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ACÓRDÃO
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. VÍCIOS NÃO
CARACTERIZADOS.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO.  VIA
INADEQUADA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.
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- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

-  “Os embargos de declaração não se prestam para
provocar o reexame de matéria já apreciada.” (STJ -
EDcl nos EDcl no AREsp: 141652 RJ 2012/0019484-1,
Relator: Ministro João Otávio de Noronha, Data de
Julgamento: 22/05/2014).

-   Ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  os
embargos de declaração só podem ser admitidos se
detectado na decisão algum dos vícios enumerados
no artigo 535, do Código de Processo Civil, situação
na verificada no caso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Maria  das  Graças  de  Araújo  Silva interpôs
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.  338/390  e  390/V,  contra  o  acórdão  de  fls.
375/386, que, por votação unânime,  negou provimento ao recurso do Município de
Patos e proveu parcialmente o apelo do autor e a remessa oficial.

Em suas  razões,  sem apontar  quaisquer  dos  vícios
elencados no art. 535, do Código de Processo Civil,  a recorrente aduz a intenção de
prequestionar a matéria, especialmente no que se refere à possibilidade de concessão
do adicional de insalubridade com base na Lei Municipal nº 1.081/74 (Estatuto dos

Embargos de Declaração nº 0004607-71.2012.815.0251                                                                                                                                                                  2



Servidores do Município de Patos), que prevê, no seu art. 197, III, o pagamento da
citada  verba  aos  servidores  do  Município  de  Patos,  defendendo,  na  mesma
oportunidade, a necessidade de observância aos arts. 4º e 5º, da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro, bem como aos arts. 126 e 127, do Código de Processo
Civil.  Aduz,  outrossim,  que  a  apelação  respeitou  o  princípio  da  dialeticidade,
porquanto  impugnou  a  sentença  no  que  se  refere  ao  percebimento  das  férias
acrescidas do terço constitucional, décimo terceiro salário e PASEP.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 394.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é oportuno esclarecer que os embargos de
declaração  somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade, contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado.

Pois bem.  Na hipótese,  sem apontar quaisquer dos
vícios previstos no art. 535, do Código de Processo Civil,  a embargante lançou mão
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dos aclaratórios de maneira infundada, apenas com o intento de prequestionar os
seguintes temas: possibilidade de concessão do adicional de insalubridade com base
na Lei Municipal nº 1.081/74 (Estatuto dos Servidores do Município de Patos), que
prevê, no seu art. 197, III, o pagamento da citada verba aos servidores do Município
de Patos; necessidade observância aos arts. 4º e 5º, da Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro, bem como aos arts. 126 e 127, do Código de Processo Civil.

Contudo,  percebe-se  que  o  acórdão  recorrido
abordou, de forma clara e objetiva, a temática relativa à necessidade de lei específica
regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de  insalubridade  pelos  agentes
comunitários de saúde, conforme se vê do excerto abaixo transcrito, fls. 380/383:

Na  hipótese  em  apreço,  entendo,  sem  maiores
delongas, que  a  autora  faz  jus  ao  recebimento  da
citada  verba  apenas  no  que  se  refere  ao  período
posterior à vigência da Lei Municipal nº 3.927/2010.
Isso porque, inobstante haja previsão legal de direito
à  percepção  de  adicional  de  insalubridade  na
Constituição  Federal,  especificamente  no  art.  7º,
XXIII,  referida  norma é  de  eficácia  limitada,  razão
pela  qual  necessita  de  regulamentação  específica,
estabelecendo quais são as atividades insalubres e os
percentuais  a  serem  fixados,  a  fim  de  garantir  a
eficácia plena da norma e obedecer ao princípio da
legalidade,  para  que o  direito  postulado  possa  ser
percebido. 
Além disso, o Município de Patos possui liberdade e
autonomia,  no  âmbito  de  sua  competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores
municipais,  diante  do  princípio  federativo,
insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o
contexto probatório, o percebimento do adicional de
insalubridade pelos Agentes de Saúde do Município
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de Patos somente restou regulamentado no ano de
2010,  com  a  edição  da  Lei  nº  3.927,  de  24  de
dezembro de 2010.
Cumpre  ainda  mencionar  que  a  previsão  legal  do
adicional de insalubridade do inciso XXIII, do art. 7º,
da Constituição Federal, mesmo que não fosse norma
de eficácia limitada, não se estenderia aos servidores
públicos  estatutários,  haja  vista  não  restar
compreendida no rol dos direitos sociais previstos no
art. 39, § 3º, da Lex Mater.
A propósito, insta registrar fragmento de decisão do
Supremo  Tribunal  Federal  tratando  da  temática
abordada:
(…) Ademais,  verifica-se que o Tribunal  de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito  social  integre o rol  dos direitos  aplicáveis
aos servidores públicos civis da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.  A propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a
seguir:“Servidor público. Adicional de remuneração
para as atividades penosas, insalubres ou perigosas,
na  forma  da  lei.  Art.  7º,  XXIII,  da  Constituição
Federal. - O artigo 39, § 2º, da Constituição Federal
apenas  estendeu  aos  servidores  públicos  civis  da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios alguns dos direitos sociais por meio de
remissão, para não ser necessária a repetição de seus
enunciados,  mas  com isso  não  quis  significar  que,
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quando  algum  deles  dependesse  de  legislação
infraconstitucional  para  ter  eficácia,  essa  seria,  no
âmbito federal, estadual ou municipal, a trabalhista.
Com efeito, por força da Carta Magna Federal, esses
direitos sociais integrarão necessariamente o regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mas,
quando dependem de lei  que os regulamente para
dar eficácia plena aos dispositivos constitucionais de
que eles decorrem, essa legislação infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário  conhecido,  mas não provido”.  (ARE
723492/SE  –  SERGIPE.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  Relator(a):
Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:  21/02/2013)  -
Destaquei.
Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  este
Sodalício,  quando  do  julgamento  do Incidente  de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.213.815.0000, publicado em  05/05/2014, no Diário
da Justiça, decidiu que o adicional de insalubridade
aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo jurídico-administrativo está  condicionado a
existência de lei específica do respectivo ente, senão
vejamos:
O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.
Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder
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adicional  de  insalubridade  a  servidor  estatutário
municipal,  estando ausente legislação específica  do
respectivo  ente  federativo  regulamentando  a
matéria,  sendo  incabível,  no  caso  concreto,  a
aplicação  analógica  da  Constituição  Federal  e  da
Norma  Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do
Trabalho e Emprego.
Diante dessas considerações,  entendo que  a autora
faz  jus  ao  percebimento  do  adicional  de
insalubridade no que se refere ao período posterior
à vigência da Lei Municipal nº 3.927/2010.

Da  mesma  forma,  no  que  se  refere  ao  não
conhecimento do recurso apelatório, por inobservância ao princípio da dialéticidade,
no aspecto relativo ao pagamento do décimo terceiro salário, férias e PIS/PASE, o
decisório consignou, fl. 384/385:

Por  fim,  ressalto  que  a  pretensão  recursal  de
reforma da sentença para condenar a Edilidade ao
pagamento  do  décimo  terceiro  salário,  férias  e
PIS/PASEP,  suscitada  pela  promovente,  ora
apelante,  encontra-se impedida e análise, em razão
da inobservância ao princípio da dialeticidade.
Ora,  dentre  os  vários  princípios  a  regular  a
sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da
dialeticidade  apresenta-se  como  um  dos  mais
relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a
parte  insatisfeita  com  o  provimento  judicial
apresentar  a  sua  irresignação  através  de  um
raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no
decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à
instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das
fronteiras do descontentamento. 
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Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pela  insurgente  no  caso  em  tela,  já  que  essa  não
impugnou,  de  forma  específica,  os  fundamentos
declinados pelo Magistrado a quo, ou seja, não teceu
argumentação  que  afronte  especificamente  as
premissas da sentença desafiada.
Digo isso, pois, a apelante limitou-se, tão somente, a
afirmar  que  a  promovida  não  procedeu  ao
pagamento  integral  das  aludidas  verbas,  sem,
contudo,  especificar  o  período  efetivamente  não
adimplido. Tal constatação se extrai  da análise das
razões  do  recurso,  já  que  a  parte,  ao  defender  a
reforma  da  sentença  nesse  aspecto,   apenas
asseverou que “Da mesma forma, a promovida não
procedeu  ao  pagamento  do  13º,  férias  +  1/3  e
PIS/PASEP,  verbas  previstas  no  ordenamento
jurídico municipal, em sua totalidade”, fl. 329.
Ao deixar de expor as razões de fato e de direito que
o levaram a voltar-se contra a motivação exposta na
sentença  atacada,  não  atendeu  o  recorrente  aos
requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de
Processo Civil.

Logo,  vê-se que o  acórdão combatido foi  nítido e
objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios previstos no art. 535, I e II, do Código de
Processo Civil,  tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento diverso do
sustentado pela parte inconformada.

Desse  modo,  não vislumbro omissão alguma a ser
sanada, tampouco contradição ou obscuridade a ser esclarecida, ficando evidente a
intenção do embargante de rediscutir a matéria  já analisada e reformar a decisão,
fazendo prevalecer seu entendimento,  pretensão  inadmissível na via do recurso de
integração, eis que “Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade,
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omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à
rediscussão  da  matéria  já  julgada  no  recurso.”  (EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.
Ministra  Maria  Isabel  Galloti,  Quarta  Câmara,  julgado  em  03/05/2012,  DJe
09/05/2012).

Na mesma direção, o seguinte aresto, negritado no
que importa ao raciocínio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535
DO  CPC.  NÍTIDO  CARÁTER  INFRINGENTE.
INSURGÊNCIA CONTRA A MULTA DO ART. 538,
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.  SANÇÃO
PECUNIÁRIA MANTIDA, COM A REDUÇÃO DE
SEU  MONTANTE.  1.  Os  embargos  de  declaração
apenas  são  cabíveis  quando  constar,  na  decisão
recorrida,  obscuridade,  contradição ou omissão em
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado. 2. A
rediscussão  da  matéria,  já  julgada  de  maneira
inequívoca, não está em harmonia com a natureza e
a função dos embargos declaratórios. [...]. (AgRg nos
EDcl  no  AREsp  565.198/SP,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
21/10/2014, DJe 29/10/2014).

Se a  parte  dissente  dos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido  deve  valer-se  do  recurso  adequado  para  impugná-los,  não  se
prestando  os  embargos  declaratórios  para  tal  finalidade.  Significa  dizer,  “Os
embargos  de  declaração  não  se  prestam para  provocar  o  reexame de  matéria  já
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator:
Ministro  João Otávio  de Noronha,  Data  de Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).
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Sendo assim,  a  rejeição  dos  presentes  embargos  é
medida cogente,  porquanto, mesmo para fins de prequestionamento, é necessária a
caracterização dos vícios elencados no art. 535, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO. 
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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